
CONTRATO DE SERVIÇOS N. 54/2026

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO 
DISCRIMINADO NO EDITAL N. 11167, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
FORTALEZA, POR INTERMÉDIO DO 
INSTITUTO DR. JOSÉ FROTA - IJF, COM 
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG E A 
EMPRESA REAL SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA, 
VENCEDORA DO ITEM ÚNICO, DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 90159/2026 
(PROCESSO n. P002556/2025).

O MUNICÍPIO DE FORTALEZA pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
do INSTITUTO DR. JOSÉ FROTA - IJF, inscrito no CNPJ n° 07.835.044/0001-80, com sede 
nesta Capital, na Rua Barão do Rio Branco, n° 1816, Centro, doravante denominado
CONTRATANTE, representado por seu titular o Sr. João Gilberto Gomes Macêdo, nomeado por 
meio do ato n° 2022/2025 - GABPREF, de 20 de maio de 2025, residente e domiciliado nesta 
capital, com INTERVENIÊNCIA da SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG, inscrita no CNPJ n° 07.965.262/0001-30, com sede nesta 
Capital, na Avenida Desembargador Moreira, nº 2875, Dionísio Torres, representada por sua 
titular a Sra. Carolina Price Evangelista Monteiro, nomeada por meio do ato n° 0002/2025 -
GABPREF, de 2 de janeiro de 2025, residente e domiciliada nesta capital, e a empresa REAL 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
07.188.842/0001-68, sediada na Rua Monsenhor  Bruno, 2567/A  - Joaquim Távora - Fortaleza/  
CE, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Marília Lopes 
Cruz Rolim, CPF n° 413.XXX.XXX-30, brasileira, residente e domiciliada nesta capital, tendo em 
vista o que consta no Processo n° P002556/2025 e em observância às disposições da Lei n°
14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 90159/2026, mediante as cláusulas e 
condições a seguir anunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.   O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico nº
90159/2026 e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, com suas alterações posteriores; os Decretos Municipais nº 15.604, de 28 de março 
de 2023, nº 15.595, de 22 de março de 2023, nº 13.735, de 18 de janeiro de 2016; Leis Municipais
nº 10.350, de 28 de maio de 2015, nº 11.438, de 04 de janeiro de 2024; na Lei Complementar nº
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123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; 
na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados); 
Instrução Normativa nº 02 - SEPOG, de 01 de agosto de 2013; Instrução Normativa 
Conjunta n° 0001/2024/SEPOG/PGM/SMS/SME/SEGOV, de 2 de fevereiro de 2024, e, 
ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA, COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DR. 
JOSÉ FROTA - IJF, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER 
PRORROGADO NOS LIMITES DA LEI, DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 O Termo de Referência;

2.2.2 O Edital de Licitação;

2.2.3 A Proposta do contratado;
2.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura, na forma do art. 105, da lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por meio de termo de 
aditivo, sucessivamente, por um ou mais períodos, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos, na 
forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021 e atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:
3.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;
3.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;
3.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;
3.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
3.1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado.
3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação.
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3.6 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação.

CLÁUSULA QUARTA DO PREÇO

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ 723.997,85 (setecentos e vinte e três mil novecentos 
e noventa e sete reais e oitenta e cinco centavos), perfazendo o valor total de R$ 8.687.974,20
(oito milhões seiscentos e oitenta e sete mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte centavos).

R$ 1.621,00

40% 20% 125,75

20% 30% 21% 68,04% 28,80 110,52 73,78 5,40 15,00 0,17% 14,25%

CATEGORIAS
CARGA

HORÁRIA
Q TD

CONVENÇÃO
COLETIVA

S.B. AD. INSAL. AD. P ERIC. AD. NOT.
ENC.

SOCIAIS
MONT. "A" V.A.

CESTA
BÁSICA

PLANO
DE

SAÚDE
V.T. FARDA TX . ADM. TRIB. MONT. "B"

VALOR
UNIT.

VALOR TOTAL

Ascensorista Diurno (7h a 13h / 13h a 19h) 5x1 36H 10 CE000025/2026 1.675,55 335,11 1.368,05 3.378,71 769,82 110,52 73,78 191,07 15,00 5,74 647,61 1.813,54 5.192,25 51.922,50

Ascensorista Noturno (18h a 00h) 5x1 36H 5 CE000025/2026 1.675,55 335,11 161,15 1.477,70 3.649,51 769,82 110,52 73,78 191,07 15,00 6,20 686,27 1.852,66 5.502,17 27.510,85

Ascensorista Noturno (00h a 06h) 5x1 36H 5 CE000025/2026 1.675,55 335,11 482,76 1.696,52 4.189,94 769,82 110,52 73,78 191,07 15,00 7,12 763,41 1.930,72 6.120,66 30.603,30

Auxiliar Operacional de Manutenção 12x36 Noturno 12x36 4 CE000025/2026 1.996,08 399,22 292,66 1.828,89 4.516,85 456,19 110,52 73,78 112,92 15,00 7,68 754,24 1.530,33 6.047,18 24.188,72

Operador de Rede de Água e Esgoto Diurno 44H 2 CE000025/2026 1.996,08 798,43 1.901,38 4.695,89 655,78 110,52 73,78 128,64 15,00 7,98 810,48 1.802,18 6.498,07 12.996,14

Operador de Rede de Água e Esgoto 12x36 Diurno 12X36 4 CE000025/2026 1.996,08 798,43 1.901,38 4.695,89 456,19 110,52 73,78 112,92 15,00 7,98 779,80 1.556,19 6.252,08 25.008,32

Operador de Rede de Água e Esgoto 12x36 Noturno 12X36 2 CE000025/2026 1.996,08 798,43 341,44 2.133,70 5.269,65 456,19 110,52 73,78 112,92 15,00 8,96 861,70 1.639,07 6.908,72 13.817,44

Eletricista Diurno 44H 1 CE000025/2026 1.996,08 598,82 1.765,57 4.360,47 655,78 110,52 73,78 128,64 15,00 7,41 762,60 1.753,73 6.114,20 6.114,20

Eletricista 12x36 Diurno 12X36 2 CE000025/2026 1.996,08 598,82 1.765,57 4.360,47 456,19 110,52 73,78 112,92 15,00 7,41 731,92 1.507,74 5.868,21 11.736,42

Eletricista 12x36 Noturno 12X36 2 CE000025/2026 1.996,08 598,82 317,05 1.981,29 4.893,24 456,19 110,52 73,78 112,92 15,00 8,32 807,97 1.584,70 6.477,94 12.955,88

Marceneiro 44H 4 CE000025/2026 1.996,08 798,43 1.901,38 4.695,89 655,78 110,52 73,78 128,64 15,00 7,98 810,48 1.802,18 6.498,07 25.992,28

Pintor 44H 3 CE000025/2026 1.996,08 798,43 1.901,38 4.695,89 655,78 110,52 73,78 128,64 15,00 7,98 810,48 1.802,18 6.498,07 19.494,21

Encanador II Diurno 44H 2 CE000025/2026 2.229,92 891,97 2.124,13 5.246,02 655,78 110,52 73,78 114,60 15,00 8,92 887,01 1.865,61 7.111,63 14.223,26

Encanador II 12x36 Diurno 12X36 4 CE000025/2026 2.229,92 891,97 2.124,13 5.246,02 456,19 110,52 73,78 105,90 15,00 8,92 857,33 1.627,64 6.873,66 27.494,64

Encanador II 12x36 Noturno 12X36 4 CE000025/2026 2.229,92 891,97 381,44 2.383,67 5.887,00 456,19 110,52 73,78 105,90 15,00 10,01 948,82 1.720,22 7.607,22 30.428,88

Soldador II 44H 2 CE000025/2026 2.229,92 891,97 2.124,13 5.246,02 655,78 110,52 73,78 114,60 15,00 8,92 887,01 1.865,61 7.111,63 14.223,26

Auxiliar de Radiologia Diurno (7h a 19h) 24H 6 CE000991/2025 2.543,00 1.017,20 2.422,36 5.982,56 285,12 10,17 894,59 1.189,88 7.172,44 43.034,64

Auxiliar de Radiologia Noturno (19h a 7h) 24H 3 CE000991/2025 2.543,00 1.017,20 610,57 2.837,79 7.008,56 285,12 11,91 1.041,05 1.338,08 8.346,64 25.039,92

Motorista de Veículo (1 a 9 lugares) 44H 5 CE000655/2026 1.764,76 705,90 1.681,04 4.151,70 655,78 125,75 73,78 142,51 15,00 7,06 736,95 1.756,83 5.908,53 29.542,65

Técnico de Manutenção 40H 1 NÃO CONVENCIONADA 7.173,73 2.152,12 6.345,31 15.671,16 655,78 110,52 73,78 15,00 26,64 2.358,79 3.240,51 18.911,67 18.911,67

Eletricista de baixa e alta tensão Diurno 44H 2 NÃO CONVENCIONADA 2.581,38 774,41 2.283,28 5.639,07 655,78 110,52 73,78 93,52 15,00 9,59 940,11 1.898,30 7.537,37 15.074,74

Eletricista de baixa e alta tensão 12x36 Diurno 12X36 4 NÃO CONVENCIONADA 2.581,38 774,41 2.283,28 5.639,07 456,19 110,52 73,78 95,36 15,00 9,59 911,93 1.672,37 7.311,44 29.245,76

Eletricista de baixa e alta tensão 12x36 Noturno 12X36 4 NÃO CONVENCIONADA 2.581,38 774,41 410,02 2.562,26 6.328,07 456,19 110,52 73,78 95,36 15,00 10,76 1.010,28 1.771,89 8.099,96 32.399,84

Apoio Operacional II 40H 10 NÃO CONVENCIONADA 2.545,81 324,20 1.952,75 4.822,76 655,78 110,52 73,78 95,65 15,00 8,20 823,89 1.782,82 6.605,58 66.055,80

Apoio Operacional III 40H 6 NÃO CONVENCIONADA 2.711,68 324,20 2.065,61 5.101,49 655,78 110,52 73,78 85,70 15,00 8,67 862,26 1.811,71 6.913,20 41.479,20

Técnico de Suporte 12x36 Diurno 12X36 4 NÃO CONVENCIONADA 2.394,76 324,20 1.849,98 4.568,94 456,19 110,52 73,78 100,96 15,00 7,77 759,98 1.524,20 6.093,14 24.372,56

Técnico de Segurança do Trabalho 44H 2 CE000979/2026 2.356,38 324,20 1.823,87 4.504,45 655,78 107,02 7,66 751,67 1.522,13 6.026,58 12.053,16

1 03

R$ 68 5.9 20 ,24

R$ 2 0.5 77,61

R$ 1 7.5 00,00

R$ 72 3.9 97 ,85

R$ 8.6 87.974 ,2 0

VALOR TOTAL MENSAL

PRO VISIONAMENTO MENSAL 3%

VALO R TO TAL MENSAL C/ PROV

VALO R GLOBAL PARA 1 2 MESES

TOTAL

P RO VISIO NAMENTO MENSAL (EP I)

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA DO PAGAMENTO E DOS ENCARGOS DE MORA

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Anexo I - Termo de Referência do Edital n°. 11167.

5.2. A não apresentação da documentação comprobatória, seu atraso injustificado, ou a 
constatação de irregularidades na situação trabalhista da contratada poderá acarretar na
suspensão dos pagamentos até que as pendências sejam regularizadas.
5.3. O pagamento será efetuado nos termos da Instrução Normativa Conjunta nº 
001/2024/SEPOG/PGM/SMS/SME/SEGOV, de 02 de fevereiro de 2024 ou outro ato que lhe venha 
substituir, incidindo atualização monetária a partir da data da aceitação definitiva da medição e do 
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recebimento da respectiva Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela fiscalização do contrato
até o efetivo pagamento.
5.3.1 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: O valor da fatura será atualizado com base na variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro índice que venha a substituí-lo 
oficialmente, pro rata die, visando à recomposição do valor real da moeda frente à inflação.
5.4. Havendo atraso injustificado no pagamento por culpa exclusiva da Administração, em 
descumprimento aos prazos previstos na Instrução Normativa Conjunta nº 
001/2024/SEPOG/PGM/SMS/SME/SEGOV, de 02 de fevereiro de 2024 ou outro ato que lhe venha 
substituir, o valor devido será objeto de Juros Moratórios, calculados a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao que deveria ocorrer o pagamento.
5.4.1. JUROS MORATÓRIOS: Sobre o valor atualizado da fatura, incidirão juros de mora à taxa de
2% (dois por cento) ao ano, calculados pro rata die, a título de compensação pelo atraso no 
cumprimento da obrigação pecuniária, desde que o somatório com a atualização monetária não 
supere a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), caso em que 
aplicar-se-á esta a título de atualização monetária e juros moratórios.
5.5. Para fins de cálculo, os encargos previstos nos itens anteriores serão apurados conforme a 
seguinte fórmula matemática: V = VP * [(1 + I) * (1 + J/100)], onde:
V = Valor atualizado e acrescido de juros; 
VP = Valor principal da fatura;
I = Variação acumulada do IPCA, contada a partir aceitação definitiva da medição e do recebimento 
da respectiva Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela fiscalização do contrato;
J = Taxa de juros de 2% ao ano, proporcional aos dias de atraso, contados a partir do primeiro dia 
útil subsequente ao que deveria ocorrer o pagamento.
5.5.1. Em caso de o somatório da taxa de juros e da correção monetária superar a SELIC, o
valor será apurado da seguinte forma:
V= [VP * (1 + SELIC/100)];

onde:

V = Valor atualizado e acrescido de juros; 

VP = Valor principal da fatura;

SELIC = SELIC apurada entre a data do inadimplemento e a do efetivo pagamento.

5.6. A incidência dos encargos de mora não se aplica caso o atraso seja decorrente de ato ou 
omissão de responsabilidade exclusiva da contratada, tais como a apresentação de documentos 
fiscais incorretos, ausência de comprovação de regularidade trabalhista ou previdenciária, ou 
descumprimento de prazos para saneamento de falhas na prestação do serviço.

CLÁUSULA SEXTA DO REAJUSTE

6.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do contratado.
6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contada:
6.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 
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partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida 
pelo contrato;
6.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação.
6.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que apostilada.

6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos
insumos necessários à execução dos serviços nos termos do art. 135, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021.
6.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias nos termos do
art. 135, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
6.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho.
6.7. Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de 
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do CONTRATADO, ou 
que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade, conforme art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021.
6.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o CONTRATADO 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 
categoria profissional abrangida pelo contrato, a qual deverá avaliada pela área técnica do 
órgão contratante, emitindo atesto sobre a correção dos cálculos, ou demonstrando as 
divergências, indicando o valor correto a ser repactuado.
6.8.1. Para as categorias profissionais que não constam em Convenções Coletivas de Trabalho, 
serão vinculadas a Convenção Coletiva de Asseio e Conservação do Estado do Ceará, para
fins de reajuste salarial e dos benefícios trabalhistas (vale alimentação, cesta básica e plano de 
saúde), observada a data base de vigência e confirmação da autenticidade através do número de
registro no MTE, junto ao site do Ministério do Trabalho e Emprego.
6.8.2. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
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Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 
obra decorrente desses instrumentos.
6.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo IPCA, com base na seguinte fórmula:
R = V (I Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 
apresentação da proposta;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

6.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
6.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado 
será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.
6.14 Durante a vigência contratual, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve
deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, 
em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão 
de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 
concessão das repactuações futuras.
6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.
6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou 
ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
B

T
D

Q
Q

S
IB

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ej

a.
se

po
g.

fo
rt

al
ez

a.
ce

.g
ov

.b
r/

va
lid

ar
/d

oc
um

en
to

, i
nf

or
m

e 
o 

m
al

ot
e 

55
61

72
4 

e 
có

di
go

 B
T

D
Q

Q
S

IB
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

 a
ss

in
at

ur
a 

di
gi

ta
l, 

ac
es

se
 o

 s
ite

 d
o 

In
st

itu
to

 N
ac

io
na

l d
e 

Te
cn

ol
og

ia
 d

a 
In

fo
rm

aç
ão

: h
ttp

s:
//v

al
id

ar
.it

i.g
ov

.b
r/



prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados conforme art. 92, § 6º, c/c o art. 
135, § 6º, da Lei nº 14.133, de 2021.
6.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os 
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação
dos custos.
6.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

6.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,

6.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.
6.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e
Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva 
repercussão sobre os preços contratados.
6.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1.  O regime de execução contratual, assim como os prazos, locais de prestação dos serviços, 
regras de aceitação do objeto, constam no Anexo I - Termo de Referência do Edital n°. 11167.

CLÁUSULA OITAVA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1 A despesa decorrente deste contrato correrá à conta das dotações consignadas abaixo, do
orçamento do Instituto Dr. José Frota - IJF:

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA PROJETO/ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA

FONTE DE 
RECURSOS

25.201 10.302.0124.2470.0001 33.90.37 1.500.1002.00.00
25.201 10.302.0124.2470.0001 33.90.37 1.600.0000.00.00
25.201 10.302.0124.2470.0001 33.90.37 1.621.0000.00.00

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 e 98 da Lei nº
14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. A mesma
deverá ser prestada após assinatura do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, ressalvado o
disposto no § 3º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
9.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a adjudicatária terá o prazo de um mês,
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para sua 
apresentação, cuja validade deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias após o término da vigência 
contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas, conforme art. 96 e 97 da Lei nº 14.133/2021.
9.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a
fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, mediante a utilização do INPC Índice
Nacional de Preços ao Consumidor.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1.prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;
9.7.2.multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;
9.7.3.obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber; e,
9.7.4.Verbas rescisórias inadimplidas.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia.
9.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.11. No caso de alteração do valor do contrato, e/ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada e/ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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9.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, contados da data em que for notificada.
9.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais, nos termos do art. 137, §4º da Lei 14.133/2021.
9.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
9.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;
9.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
10.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e a CONTRATADA encontram-se, 
respectivamente, definidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital n°. 11167.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
11.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme arts. 7° e 
8° do Decreto nº 15.524/2023 e à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, nos termos 
descritos e detalhados do Termo de Referência do Edital n°. 11167.
11.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo I -
Termo de Referência do Edital n°. 11167.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão no art. 122, §
2º, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
13.1. O contratado que incorra em infrações previstas nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, apuradas em regular processo administrativo de responsabilização, 
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sujeita-se às respectivas sanções, nos termos do art. 156 da referida legislação.
13.1.1. O contratado que praticar ato ilícito estará sujeito, garantindo o devido processo legal, 
assegurada a observância do prévio contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo das sanções legais 
nas esferas civis e criminais, às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de 
março de 2023, que dispõe sobre os procedimentos para aplicação das sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aos licitantes e contratados pelas infrações administrativas 
praticadas contra a Administração Pública municipal direta e indireta do Município de Fortaleza.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções:
I - Advertência
II - Multa 
III - Impedimento de licitar e contratar
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
13.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II. 

13.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
I - Descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação de 
sanção mais grave; ou 
II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da 
Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais grave. 
Parágrafo único. Para os fins deste item, considera-se descumprimento ou inexecução parcial de 
obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no 
prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração Pública 
municipal direta, autárquica e fundacional.

13.4. A sanção de multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, no contrato ou em outro instrumento obrigacional, não podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 
parágrafo único do subitem 13.3. 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
II - De 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, para 
aquele que: 
a) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
b) Não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida 
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para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de referência 
para a licitação, para aquele que: 
a) Der causa à inexecução total do contrato; 
b) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
c) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
f) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade prevista no inciso I deste item. 
§ 2º Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos 
para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação. 
§ 3º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o 
contratado ou será cobrada judicialmente. 
§ 4º Na aplicação da sanção prevista no caput do art. 13 do Decreto Municipal nº 15.604/2023, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
§ 5º Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por fato impeditivo 
relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade 
competente para a contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 
§ 6º O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 
útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
§ 7º Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando 
devidamente comprovadas pelo infrator.
§ 8º Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no § 3º deste item, o 
imputado será notificado para recolher a importância devida, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. 
§ 9º Decorrido o prazo previsto no §8º deste item, o órgão ou entidade sancionador encaminhará a 
multa à Procuradoria Geral do Município para que seja inscrita na Dívida Ativa do Município.

13.4.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora, de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de 
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serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 
parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública 
municipal direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Termo de 
Referência. 

13.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que: 
I - der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista na alínea a, 
inciso I do art. 13 do Decreto Municipal nº 15.604/2023, ou que cause grave dano à Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
II - Der causa à inexecução total do contrato;
III - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.
Parágrafo único. A sanção prevista neste item impedirá o imputado de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Fortaleza, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

13.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas seguintes infrações administrativas: 
I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º A sanção de declaração de inidoneidade prevista neste item também será aplicada nas infrações 
administrativas do artigo 15 do Decreto Municipal nº 15.604/2023 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave.
§ 2º A sanção prevista neste item impedirá o imputado de licitar ou contratar com Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
§ 3º A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública 
direta e indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da 
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autoridade superior.

13.7. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada 
ao CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e 
destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do 
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando for o caso.  

13.8. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento 
de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade 
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando for o caso.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021).
13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal e no Portal ComprasFOR do Município de Fortaleza.
13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 
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(dois) meses de antecedência desse dia. 
14.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.
14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.4.3. Indenizações e multas.
14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.

14.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.
14.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
14.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado 
das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados 
em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 
trabalho.
14.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
14.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual
será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 
legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021);
14.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
14.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, 
§3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
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14.11. O contratante poderá ainda:
14.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que 
rege a matéria;
14.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.
14.12. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém 
vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da Lei Federal n. 14.133,
de 1 de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas nas normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
16.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

prática corrupta
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato;

prática fraudulenta
processo de licitação ou de execução de contrato;

prática colusiva er um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;

prática coercitiva a ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato;

prática obstrutiva
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste termo; atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção.
16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
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de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo.
16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente
contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão
motivada, excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021.
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA PUBLICAÇÃO
18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP -
Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput,
94 e 174 da Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário 
Oficial do Município DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a 
incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.
19.1.1. a, a CONTRATANTE poderá 
atribuir a uma comissão, por este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e 
fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.
19.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo 
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional 
concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse 
público, não seja interpretado como regra contratual.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
B

T
D

Q
Q

S
IB

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ej

a.
se

po
g.

fo
rt

al
ez

a.
ce

.g
ov

.b
r/

va
lid

ar
/d

oc
um

en
to

, i
nf

or
m

e 
o 

m
al

ot
e 

55
61

72
4 

e 
có

di
go

 B
T

D
Q

Q
S

IB
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

 a
ss

in
at

ur
a 

di
gi

ta
l, 

ac
es

se
 o

 s
ite

 d
o 

In
st

itu
to

 N
ac

io
na

l d
e 

Te
cn

ol
og

ia
 d

a 
In

fo
rm

aç
ão

: h
ttp

s:
//v

al
id

ar
.it

i.g
ov

.b
r/



19.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do 
presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de 
imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.
19.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das 
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro do Município de Fortaleza, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 
administrativa ou por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/2021.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Coordenadoria Jurídica da CONTRATANTE, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão 
assinadas pelos representantes das partes.

Fortaleza, data da assinatura digital.

JOÃO GILBERTO GOMES MACÊDO
Superintendente do Instituto Dr. José Frota

* documento assinado digitalmente*

CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO
Secretária Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão

* documento assinado digitalmente*

MARÍLIA LOPES CRUZ ROLIM 
Real Serviços de Locação de Mão de Obra Ltda

*assinado digitalmente*
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ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número BTDQQSIB

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 5561724 e código BTDQQSIB

MARILIA LOPES CRUZ ROLIM em 06/07/2026 JOAO GILBERTO GOMES MACEDO em 06/07/2026

CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO em 07/07/2026

Para validar a assinatura digital, acesse o site do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação: https://validar.iti.gov.br/


		2026-07-06T14:48:57-0300
	MARILIA LOPES CRUZ ROLIM:41393350330


		2026-07-06T17:58:25-0300


		2026-07-07T11:37:02-0300




